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“A primeira tarefa da educação é ensinar a ver...”

Rubem Alves

É importante a descoberta o mais precoce possível de problemas visuais, 
como forma decisiva para a correção e minimização de problemas futuros gra-
ves. Em idade escolar, cerca de 20-25% das crianças apresentam algum tipo de 
problema ocular, sendo dignos de nota os erros de refração não corrigidos, a am-
bliopia e o estrabismo.1,2 Toda criança deveria ser submetida à exame oftalmo-
lógico completo antes do seu ingresso na escola, ainda na idade pré-escolar, de 
forma a poder corrigir ou minimizar distúrbios visuais que poderão interferir in-
timamente com a aprendizagem.1,2 Do ponto de vista da saúde pública, o exame 
oftalmológico de rotina nas crianças é dispendioso e mesmo inexequível. Assim, 
a aplicação de teste de acuidade visual (TAV) em escolares, bem como a obser-
vação de sinais e sintomas indicativos de problemas oculares pelo professor em 
classe, no nosso meio, apresentam-se como as formas mais aconselháveis para 
a detecção de problemas oculares na escola.1,2 

No Estado de São Paulo, desenvolveu-se o Plano de Oftalmologia Sanitária 
Escolar (POSE), no período de 1973 a 1976, junto às escolas da rede de ensi-
no oficial estadual, que se propunha a detectar distúrbios visuais de escolares, 
prover a devida assistência, respaldado por atividades educativas e proceder a le-
vantamento de dados sobre a problemática oftalmológica existente.3 Temporini 
et al.4 apontaram a necessidade de treinamento do professor e dificuldades em 
relação ao aluno de interpretação do TAV, timidez, falta de atenção, simulação –  
como aspectos que devem merecer todo o cuidado, a fim de se conseguir a real 
informação. O maior elemento de triagem de escolares nos anos de 1974-1976 
foi a aplicação e reaplicação do TAV que contribuiu com 92,29%; 87,46% e 
88,76% do encaminhamento à consulta médica oftalmológica. Complemen-
tando o TAV, os alunos foram selecionados, também, através da observação do 
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professor, quanto à presença de sinais e sintomas de 
problemas visuais, 7,71%; 12,54% e 11,24%, res-
pectivamente. Portanto, o encaminhamento do caso 
a exame médico oftalmológico foi baseado nestas 
duas fontes de informação. Na avaliação da medida 
da acuidade visual pelo professor, comparativamente 
àquela efetuada pelo médico-oftalmologista, encon-
trou-se uma concordância de resultados em 80,86% 
dos casos.4 No entanto, verificamos que o percentual 
de acertos do TAV realizada pelos professores da rede 
de ensino oficial estadual nos escolares do município 
de São Paulo atendidos no Programa Visão do Futuro 
nos anos de 2011 a 2020, caiu para cerca de 50%. 
Estes dados indicam que o professor não prescinde 
do treinamento para realizar com bom acerto o TAV. 
Enfatizamos que o professor é fundamental no pro-
cesso de detecção de alterações visuais, implantação e 
efetivação de programas de saúde ocular das crianças 
em fase escolar.1-4 A convivência diária com os alunos 
permite ao professor detectar mudanças de compor-
tamento ou no rendimento escolar que podem estar 
vinculadas a distúrbios visuais.3-6 

Um estudo realizado com alunos do primeiro ano 
da rede de ensino oficial estadual no município de 
São Paulo mostrou que 57,7% dos escolares triados 
na escola e encaminhados para exame oftalmológico 
completo, necessitaram de prescrição de lentes corre-
toras.5 O que mais uma vez corrobora com a impor-
tância dos exames de triagem visual e mostra a sua 
grande relevância do ponto de vista da saúde pública, 
pois identificam grupos de risco que avaliados possi-
bilitam a detecção de erros de refração significativos, 
de doenças e de seus tratamentos.4-7 A deficiência 
visual quando não detectada e tratada precocemen-
te pode acarretar repercussões em diversas esferas, 
como o desenvolvimento neuropsicomotor, a desen-
voltura social e a produtividade no trabalho.7,8 

O Sistema Único de Saúde (SUS) ainda não se 
estruturou para o atendimento oftalmológico do pré-
-escolar e do escolar: há falta de recursos humanos 
que possam atuar em ações de promoção da saúde 
ocular, assim como inexistência de infraestrutura fí-
sica e de equipamentos para os exames refracionais.9 
O Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO) aponta 
para a necessidade da realização de novas ações que 
controlem o fluxo crescente da demanda e ampliem 
o acesso das crianças aos serviços de Oftalmologia.7 
Uma das formas de ampliar o atendimento oftalmo-
lógico aos escolares e pré-escolares inclui a incorpo-
ração nesse processo de novas tecnologias. O uso do 
equipamento photoscreener favorece a triagem refra-

tiva de crianças pré-verbais, iletradas ou com retardo 
no desenvolvimento neuropsicomotor.10 Em pré-esco-
lares com idades entre 4 e 6 anos, a triagem refrativa 
com photoscreener para a identificação de fatores de 
risco para ambliopia foi superior à triagem visual com 
tabela de optotipos.11 Para a triagem visual de escola-
res do sistema público de ensino fundamental deve-se 
dar muita atenção ao treinamento do professor, pois 
somente assim a triagem visual realizada na escola 
reduzirá a chance de não identificar os casos positi-
vos e de não referir para exame médico oftalmológico 
completo um grande número de escolares sem neces-
sidade de encaminhamento. 
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